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CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA BÁRBARA D'OESTE

PROCURADORIA

PARECER JURÍDICO Nº 187/2022 - LOPP.

PROCESSO: 01841/2022.
INTERESSADO (A): Comissão de
Justiça e Redação.
ASSUNTO: Parecer Jurídico sobre o
teor do Projeto de Lei 56/2022, de
autoria do Excelentíssimo Senhor
Vereador Eliel Miranda, que “Dispõe
sobre a prioridade dos pacientes
diabéticos em caso de realização de
exames médicos em jejum total nas
unidades de saúde do Município, bem
como nos laboratórios particulares”.

Senhor Presidente da Câmara Municipal:

1. Trata-se de requerimento formulado pela Comissão de

Justiça e Redação, pelo qual solicita a elaboração de parecer jurídico por esta

Procuradoria Legislativa sobre a propositura em epigrafe.

2. Cópia do aludido projeto e exposição de motivos às

fis. 01/02.

3, Éo breve relatório. Opino.

4. Preliminarmente, importante salientar que a partir do

encaminhamento do projeto de lei para parecer jurídico, ocorreu a suspensão de

qualquer prazo, em atenção ao previsto no artigo 90, 8 4º, do RICMSBO: “8 40 -

Havendo requerimento de consultas a órgãos especializados, ou pareceres

técnicos, o trâmite será suspenso até que se culminem os procedimentos

necessários”.

5. Com a suspensão não há o que se falar em

escoamento de todos os prazos sem emissão de parecer, confori prevê o

“caput”, do artigo 44, do RICMSBO, não sendo, portanto, causa parã nomeação

de Relator Especial.
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6. O Projeto de Lei de autoria parlamentar estabelece a

prioridade de atendimento dos pacientes diabéticos em caso de realização de

exames médicos em jejum total nas unidades de saúde do Município, bem como

nos laboratórios particulares, sendo que a propositura, na esteira do quem vem

sendo decidido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, pode ser

considerado constitucional, porque a hipótese tratada pelo parlamentar não se

encontra no rol de competências do chefe do Poder Executivo para deflagrar

processo legislativo.

Ya Neste sentido, temos os seguintes precedentes

judiciais do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Vejamos:

“Ação Direta de Inconstitucionalidade. Município de

Martinópolis. Lei Municipal nº 3.138, de 13 de agosto de

2020, de iniciativa parlamentar, que dispõe sobre a

instituição do programa de atendimento prioritário às

pessoas diagnosticadas com neoplasia maligna em todas

as unidades de saúde e hospitalares do Município de

Martinópolis. 1) Norma que dispõe de forma genérica

sobre a promoção de ação voltada à saúde de pacientes

com câncer (neoplasia maligna). Matéria de interesse

local. Competência suplementar do Municipio a teor do

disposto no art. 30, I e II, da Constituição Estadual. Norma

municipal que não restringiu ou ampliou as determinações

contidas em texto normativo de âmbito nacional.

Inocorrência de violação ao pacto federativo; 2) Norma de

caráter geral, que supera o teste da adequação,

razoabilidade e proporcionalidade, com fundamento no

princípio constitucional da dignidade da pessoa humana e

não interfere na gestão administrativa do Município.

Inexistência de afronta ao principio da Separação dos

Poderes. Ação direta julgada improcedente”. el
de Inconstitucionalidade  2200747-34.2020.8.26. 000;

Direta
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Relator (a): Cristina Zucchi; Órgão Julgador: Órgão

Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do

Julgamento: 07/07/2021; Data de Registro: 12/07/2021)

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei nº

13.646, de 14 de outubro de 2015, do Município de

Ribeirão Preto, que "institui o atendimento prioritário das

pessoas diagnosticadas com câncer". 2 - SUPOSTA

OFENSA AO PRINCÍPIO DO PACTO FEDERATIVO.

Inocorrência. 2.1 - Em relação aos estabelecimentos

públicos, a norma impugnada é orientada (apenas) pelo

objetivo de suplementar a Lei Federal nº 12,732, de 22 de

novembro de 2012, nos termos do art. 30, II, da

Constituição da República. Porque simplesmente adota

medidas de aprimoramento para assegurar aos cidadãos

de Ribeirão Preto, com base naquelas garantias legais

(depois do primeiro tratamento) a continuidade do

atendimento prioritário no agendamento de consultas ou

realização de exames. 2.2. - Já em relação aos

estabelecimentos da rede particular, a lei impugnada se

enquadra na cláusula geral do interesse local (CF, art. 30,

I) porque - existindo agora disciplina dessa questão para

os hospitais da rede pública - a inclusão dos

estabelecimentos privados (na mesma regra) decorre do

legitimo interesse da comunidade local em padronizar a

forma de atendimento dentro do município (na medida do

possível). 3 - ALEGAÇÃO DE VÍCIO DE INICIATIVA E

OFENSA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES.

Rejeição parcial. Norma que possui conteúdo genérico e

abstrato; e que - ao menos nessa parte referentea, mera

instituição de prioridade (art. 1º) - não implica na criação
1

de novas atribuições para o Poder Executivo, senão na
Vi
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simples reafirmação e concretização de garantia já

assegurada (em termos gerais) por meio da Lei Federal nº

12.732, de 22 de novembro de 2012, que dispõe sobre o

"primeiro tratamento de paciente com neoplasia maligna

comprovada" (no Sistema Único de Saúde). Princípio da

reserva de administração que, nesse caso, não é

diretamente afetado, mesmo porque "o fato de a regra

estar dirigida ao Poder Executivo, por si só, não implica

que ela deva ser de iniciativa privativa" do Prefeito (ADI

2444/RS, Rel. Min. Dias Toffoli, j. 06/11/2014). 4 -

ALEGAÇÃO DE FALTA DE INDICAÇÃO DOS RECURSOS

DISPONIVEIS PARA ATENDER OS NOVOS ENCARGOS.

Rejeição. Despesas (extraordinárias) que, se existentes,

não implicariam em valores (extremos) suficientes para

invalidar norma. Interpretação que decorre tanto do

princípio da razoabilidade, como também da ponderação

contida na regra do art. 16 da Lei Complementar nº

101/2000, que reputa desnecessária a demonstração de

adequação orçamentária de despesa considerada

irrelevante. Posicionamento que foi prestigiado pelo

Plenário do Supremo Tribunal Federal no julgamento da

ADI nº 2444/RS (Rel. Min. Dias Toffoli, j. 06/11/2014) e

cuja orientação também é adotada no presente caso como

razão de decidir. Inconstitucionalidade afastada sob esse

aspecto. Não só por esse fundamento, mas também

porque a "ausência de dotação orçamentária prévia em

legislação específica não autoriza a declaração de

inconstitucionalidade da lei, impedindo tão-somente a sua

aplicação naquele exercício financeiro" (STF, ADI

3.599/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes). 5 - FIXAÇÃO DE

PRAZO (72 HORAS) PARA O ATENDIMENTO PRIORITÁRIO

(art. 1º, parágrafo único, parte final). Afronta ao art. 5º da
aa
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Constituição Estadual, Reconhecimento, ao menos no que

diz respeito à atribuição dessa obrigação aos

estabelecimentos da rede pública, pois, diferentemente da

situação anterior (mera instituição de prioridade) essa

determinação e especificação de prazo (para que o serviço

público seja prestado) envolve ato de gestão

administrativa, conforme já decidiu este C. Órgão Especial

em casos semelhantes (ADIN nº 2107708-

56.2015.8.26.0000, Rel. Des. Ferreira Rodrigues, j.

03/02/2016; ADIN nº 2209442-84.2014.8.26.0000, Rel.

Des. Xavier de Aquino, j. 11/03/2015). Matéria que, nessa

parte, é reservada à iniciativa do Chefe do Poder

Executivo, a quem cabe regulamentar, por decreto, a

forma como se dará o mencionado atendimento prioritário.

5.1.- POSSIBILIDADE DE PRESERVAÇÃO DA NORMA.

Reconhecimento. Uma vez que a inconstitucionalidade,

nesse caso, paira somente sobre a atribuição de obrigação

específica ao Poder Executivo (em situação normativa que

abrange também os estabelecimentos da rede privada), a

solução mais adequada é a declaração de

inconstitucionalidade parcial sem redução de texto, a fim

de excluir os estabelecimentos públicos da abrangência do

parágrafo único do art. 1º da norma impugnada, na parte

referente ao prazo de 72 horas para agendamentos de

exames e consultas. 6 - Ação julgada parcialmente

procedente, nos termos desse item 5.1 (acima). (TJSP;

Direta de Inconstitucionalidade 2194091-

03.2016.8.26.0000; Relator (a): Ferreira Rodrigues; Orgão

Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo

- N/A; Data do Julgamento: 05/04/2017; Data de

Registro: 18/05/2017)

CR
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8. Sobre as funções exercidas pelas Câmaras

Municipais, elucida Hely Lopes Meirelles que:

“A atribuição típica e predominante da Câmara é a

normativa, isto é, a de regular a administração do

Município e a conduta dos munícipes no que afeta aos

interesses locais. A Câmara não administra o Municipio;

estabelece, apenas, normas de administração. Não

executa obras e serviços públicos; dispõe, unicamente,

sobre sua execução. Não compõe nem dirige o

funcionalismo da Prefeitura; edita, tão somente, preceitos

para sua organização e direção. Não arrecada nem aplica

as rendas locais; institui ou altera tributos e autoriza sua

arrecadação e aplicação. Não governa o Municipio; mas

regula e controla a atuação governamental do Executivo,

personalizado no prefeito. Eis aí a distinção marcante entre

a missão normativa da Câmara e a função executiva do

prefeito; o Legislativo delibera e atua com caráter

regulatório, genérico e abstrato; o Executivo

consubstancia os mandamentos da norma legislativa em

atos específicos e concretos de administração!”

E)
w Em sua função normal e predominante sobre as

demais, a Câmara elabora leis, isto é, normas
abstratas, gerais e obrigatórias de conduta. Esta é

sua função específica, bem diferenciada A do

Executivo, que é a de praticar atos concretos de

administração?”
As

* Direito Municipal Brasileiro, Malheiros Editores: São Paulo, 17º edição, 2013, p. 631.
2 Op cit, p. 631.
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9. Trata-se, portanto, de propositura legislativa que não

ofende a regra da iniciativa reservada e o princípio da independência e harmonia

entre os Poderes.

10. No ponto de análise de conformidade com a Lei

Orgânica do Município - plano legal, portanto - o projeto de lei sob exame

também observa os requisitos formais da iniciativa, uma vez que, a matéria não

é reservada ao Chefe do Poder Executivo ou a algum órgão interno do Poder

Legislativo (art. 41, da LOM e art. 86, III, do RICMSBO).

11. A espécie legislativa adotada pelo propositor - Lei

Ordinária - é adequada para regulamentar a matéria, conforme interpretação por

exclusão do art. 39 da LOM,
A A

/ f

. Quanto à técnica legislativa) e redacional com que foi

formulado, o Projeto de Lei está adequado aos dita mes da Lei Complementar

Federal n.º 95, de 26.02.
      que dispõe sobre â laboração, a alteração e a       nto de elaboração técnica,

o parecer que, respeitosamente,

ncia, é no sentido de opinar pela

Procurador da
OAB/SP 342.507

3 ARTIGO 39 — As leis complementares serão aprovadas“pela maioria absoluta dos membros da Câmara,
observados os demais termos da votação das leis ordinárias. Parágrafo único — As leis complementares são as
concernentes às seguintes matérias: | — código tributário; Il - código de obras; Ill — estatuto dos servidores; IV —

plano diretor; V — defensoria pública; VI — criação e extinção de cargos e aumento de vencimento dos servidores;
VII — atribuições do Vice-Prefeito; VIII - zoneamento urbano; IX — concessão de serviços públicos; X — concessão
de direito real de uso; XI alienação de bens imóveis; XII — aquisição de bens imóveis por doação com encargos;
XIHI — autorização para efetuar empréstimo de instituição particular; XIV infrações politico-administrativas,


